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STJ tranca acéo porque MP escolheu relator da causa

Ministério Publico ndo pode escolher juiz para processar e julgar seus casos. A regrafoi aplicada pelo
Superior Tribunal de Justica paratrancar a Acéo Pena contrajuiz Macario Ramos Judice Neto, de
Vitéria. Com a deciséo, aacdo no qual éjuiz é acusado de formacéo de quadrilha, corrupcédo passiva,
peculato, lavagem de dinheiro e ameaga, tera de ser novamente distribuida no Tribunal Regional Federal
da 22 Regido. O processo volta a etapa zero.

O principio do juiz natural foi ignorado pelo Ministério Plblico Federal da 22 Regido. Macario foi alvo
de uma agdo de busca e apreensdo, em agosto de 2005. Ele era suspeito de envolvimento com José
Carlos Gratz (PFL), ex-presidente da Assembléia L egislativa do Espirito Santo, num esquema de desvio
de dinheiro.

Judice tinha uma atuacdo polémica em Vitéria. Ele foi autor de diversos processos administrativos em
gue contestava atitudes do presidente do tribunal e do corregedor, todos arquivados. Também criava
teses que desagradavam membros do 6rgéo.

Em 1999, o juiz foi relator do inquérito que apurava possiveis crimes cometidos por um politico do
Espirito Santo — o Cabo Camata, que foi prefeito de Cariacica e era acusado de ter matado um deputado
em 1997. Camata morreu em 2000 em um acidente de carro.

Na defesa, 0 advogado de Camata disse na peticéo que o juiz era“mentiroso”, além de fazer outras
acusacdes. Judice entrou com Acdo Pena por injUria, caltnia e difamacéo contra o advogado. O
processo gerou uma Excecéo de Verdade — o0 advogado queria provar que o juiz era realmente um
“mentiroso”. Como o juiz tinha prerrogativa de foro, a Excegéo de Verdade foi parao Tribunal Regional
Federal da 42 Regido. De acordo com 0 juiz, a acéo ainda nao foi apreciada pelo relator sorteado.

Segundo Macario, se aproveitando da Excecédo de Verdade, o Ministério Publico Federal instaurou Acéo
Penal contraele. Ou sgja, de vitima passou para o banco dos réus. O MPF queria comprovar que o juiz
tinha envolvimento com Carlos Gratz. Ao invés de o relator ser sorteado, como mandaalei, o Ministério
Pablico escolheu o desembargador relator.

A defesa de Judice, representada pel os advogados Nilo Batista e José Gerardo Grossi, recorreu ao STJ.
A 52 Turma entendeu gque o relator precisa ser sorteado e ndo escolhido como fez o Ministério Publico.
Ainda considerou que ndo ha conexdo entre os fatos da Excecdo de Verdade e a agdo instaurada contra
ele.

“N&o s6 como juiz, mas como acusado em acéo penal tenho toda paciéncia do mundo. Mas preciso dizer
gue sou vitima de uma perseguicéo insana do Ministério Plblico Federa e do tribunal. A Justica esta
infantilizada. Rezo todos os dias para que isso acabe”, afirma Judice para se defender.

Noticia alterada as 17h30.
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